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COMISSÃO DE TUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER à EMENDA MODIFICATIVA N'5 AO PROJETO DE LEI N" 8/2015

RELATORIO

De autoria do Vereador Mário Takahashi, a presente emenda tem por
finalidade dar nova redação ao ar:t. 2o do proj eto de lei no 8/20i5, que altera o art. 271 da Lei
no 12.236i2015. verbis:

REDAÇÃO ATUAL
NA LEI 12.23612015

271. Ficam
os alvarás de

1o Fica a Secretaria

ou sem ampÌiação,
o estabelecimento
estâva localizado

via comercial que,
o advento do Plano

REDAçÃO
PROPOSTAPELO

PROJETO

Art. 271. Ficam
mantidos os alvarás de
construgão e de licença
expedidos em
conformidade com a
legislação anterior e

requerimento tenha sido
protocolado até a data
de entrada em vigência
desta Lei.
S f O s
empreendimentos com
alvarás de construção
ou funcionâmento
expedidos com base em
legislação pretéÍita,
cujos parâmetros
urbanísticos sejam
alterados por esta lei,
poderão ter suas
licenças expedidas ou
renovadas pelos órgãos
competentes, nos
termos da legisiação
anterior, ainda que haja
aÌteração contratual
e/ou ampliação da obra,
até o limite de 20%
(vinte por cento) da
área construída.

Art. 271. Ficam
mantidos os alvarás de
construção e de licença
êYnêd;d^c

conformidade com a
legislação anterior e
aqueles cujo
requerimento tenha sido
protocolado até a data
de entrada em vigência
desta Lei.

$ 1 " O s
empreendimentos com
alvarás de construção
ou funcionamento
expedidos com base em
legislação pretérita,
cujos parâmetros
urbanísticos sejam
alterados por esta lei,
poderão ter suas
licenças expedidas ou
renovadas pelos órgãos
compercntes, nos
termos da legislação
anterior, ainda que haja
alteração contratual
e/ou ampliação da obra,
até o limite de 20%
(vinte por cento) da
área construída.

EMENDAN" 4
(Comissão de Justiça)

EMENDA N" 5
íMário Takahashi)

Art. 271, Ficam
mantidos os alvarás de
construção e de licença
expedidos em
conformidade com a
legislação anterior e
aqueles cujo
requerimento tenha sido
protocolado até a data
de entrada em vigência
desta Lei.

$ 1 " O s
empreendimentos e
imóveis com alvarás de
construção ou
funcionamento
expedidos com base na
Lei no 7 .485/98,
respeitado o prazo de
caducidade previsto
no $ 7' do artigo 27 da
Lei no ll.38l/2011
(Código de Obras e
Edificações), poderão
ter suas licenças
expedidas ou renovadas
pelos órgãos
competentes, r'Ìos
termos da legislação
anterior, sendo vedada
a ampliação da ârea
construída.

Art. 271. Ficam
mantidos os alvarás de
construção e de licença
expedidos em
conformidade com a
legislação anterior e
aqueles cujo
requerimento teúa sido
protocolado aIé a data
de entrada em vigência
desta Lei.

S r " O s
empreendimentos e
imóveis com aÌvarás de
construção ou
funcionamento
requeridos ou
expedidos com base na
Lei 7.485/98, poderão
ter suas licenças
expedidas ou renovadâs
pelos órgãos
competentes, nos
termos da Lei de Uso e
Ocupação Solo acima
mencionada.



$ 2" Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento,
seja pelo mesmo
proprietário ou pelo
novo proprietário,
deverão ser
respeitados os usos e
os parâmetros do
zoneamento onde o
estabelecimento
estiver localizado.

$ 3" As indústrias que
necessitarem de
ampliação acima de
20%o (vinte por cento)
poderão ser
excepcionadas através
da aprovação do Estudo
Aè  Ì - - . ^ r ^  Ã -

Vizinhança (EIV).
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$ 2" Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento,
seja pelo mesmo
proprietário ou pelo
novo proprietrírio,
poderão ser adotados
os usos e os parâmetros
do zoneamento
pretérito.

S 3' As indústrias que
necessitarem de
ampliagão acima de
20Yo (vinte por cento)
poderão ser
excepcionadas âtravés
da aprovação do Estudo
de Impacto de
Vizinhança (EIV).

$ 3o Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento,
seja pelo ìesmo
proprietário ou pelo
novo proprietário,
poderão ser adotados os
usos e os parâmetros da
Lei 7 .485/98.

$ 2' Para fins do
disposto no parágrafo
anterior, entende-se
como requerido os
processos, certidões,
pedido de análise de
viabilidade e impacto
de vizinhanga,
protocolados até à
entrada em vigência
desta lei.

2o Fica a Secretaria
unicipal de Fazenda

de funcionamento
atividades comerciais

perigosas ou não

localizado em via
mercial que, com o

, teve sua

residencial, desde
essas edificações

sido aprovadas
comerciais na

isência da lei anterior.
$ 3" Fica permitida a
concessão de AÌvará de

funcionamento em caso
de mudança ou não de
proprietário do
respectivo
estabelecimento, nas
seguintes situações:
I - p a r a a m e s m â
atividade exercida pelo
proprietário anterior,
em caso de mudança de
^"^^,;-+;.;^
P r  v P r  r ! r q r  r v ,

VETADO
II - quando houver
mudanga de atividade
do estabelecimento,
seja pelo mesmo
proprietário ou então
pelo novo proprietário,
desde que respeitados
os usos e os parâmetros
do zoneamento onde o
estabelecimento estiver
localizado.

$ 2" Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento, a
expedição de alvará de
funcionamento
expedido com base na
Lei n" 7.485198, fica
condicionada à
concordância de 100%
(cem por cento) dos
vizinhos limítrofes e
50% (cinquenta por
cento) dos proprietários
dos imóveis que distem
até 100 (cem) metros
das divisas dos lotes em
questão.

$ 3o As indústriâs que
necessitarem de
ampliagão acima de
20Yo (vinÍe por cento)
poderão ser
excepcionadas através
da aprovação do Estudo
de Impacto de
Vizinhanga (EIV).
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$ 4" A liberação do alvará
de construção ou
funcionamento para uso e
ocupação, não
contemplados nos
parágrafos anteriores, para
imóveis adquiridos na
vigência da Ler 7.485/98,
poderá ser realizada nos
termos daquela Lei,
mediante a anuência de
mais de 50% dos vizinhos
ou proprietáÍios que
distem até 100 metros dos
lotes em questão e 1000Á
de anuência dos vizinlos
ou pÌoprietários limítrofes,
nas seguintes condições:
I - no caso alvará para
funcionamento, a anuência
poderá ser dos viziúos ou
dos proprietiáÍios;
II - no caso de
alvará de
construção, a
anuência será
obrigatoriamente do
proprietário, com
recoúeÇimento de
Íìrma e a devida
comprovação da

mediante certidão de
registro atualizada.
S 5" As indústrias qu€
necessitarem de ampliação
poderão ser excepcionadas
através da aprovação do
Estudo de Impacto de
Viziúança (EIV).

S 6" O prazo para
requerer os beneficios
concedidos pelo caput do
parágrafo 4o e pelos
i n c i s o s l e l l d e s t e
mesmo parágrafo, será
de três anÕs a contaÍ da
vigência da
12.236/2015.

Sem prejuízo do
neste artigo, na

ser obsen ado o
no lnclso

do artigo 5" da

Lei
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A justificativa do autor é a que segue:

"O texto da presente Emenda é o resultqdo de uma reunião ocorrÌdu em 19
de julho de 2015, quarta-feira, no Plenário desta Casa com a participação
de representantes da Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria Munícipal
de Obras e Pavimentação, do IPPUL e de váríos representantes de entidades
de classe de Londrína que atuam nessa área "

A proposta em questão fundamenta-se em sugestão apresentada pelo
Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 6" Região, pelo Secovi Regional Norte e pelo
SINCIL (anexadas às fls. 62 a 67 desïe processo legislativo).

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto nos afts. 48,I e 63, incisos I e II, do Regimento Intemo
desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional,
legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas as emendas, para efeito de
admissibilidade e tramitação.

Não há críticas quanto ao aspecto regimental.

inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à
apÌovação da presente emenda por esta Casa.

Aprovada a matéria com esta emenda, solicitamos o seu reenvio a esta
Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

Londrina. 8 de iulho de2015.

- 1"-fl1 t7^'uQ-
Marli Ìsdelo de Faiva

OAflYPR n'?1.400

PL: B /.JS
FL. +Ì _
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CoMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISr./|ÇÃO E REDAÇ,{.O

RELATORIO

De autoria do Executivo Municipal, a presente subemenda tem por
finalidade dar nova redação ao afi. 2o do projeto de lei no 8/2015, que altera o art. 21I daLei
n' 12.23612015. verbis:

AO PROJETO DE LEI N" 8/2015

RXDAçÃO ATUAL
NA LEI 12.236120rs

REDAçAO
PROPOSTA PELO

____rt94r9 _
Art. 271. Ficam
mantidos os alvarás de
construção e de licença
expedidos em
conformidade com a
legisÌação anterior e
aqueles cujo
requerimento tenha sido
protocolado aÍé a daia
de entrada em vigência
desta Lei.

S 1 ' O s
empreendimentos com
alvarás de construção
ou funcionamento
expedidos com base em
legislação pretérita,
cujos parâmetros
urbanísticos sejâm
alterados por esta lei,
poderão ter suas
licenças expedidas ou
renovadas pelos órgãos
competentes, nos
termos da legislação
anterior, ainda que haja
alteração contratual
e/ou ampliação da obra,
até o limite de 20%
(vinte por cento) da
área construída.

271. Ficam
idos os alvarás de

e de licença

idade com a
egislagão anterior e

les cujo
:rimento tenha sido

tocolado até a data
entrada em vigência

1o Fica a Secretaria
icipal de Obras

parâ refoma,
ou sem ampliação,
o estabelecimento
estava localizado

via comercial que,
o advento do Plano

, teve suâ

residencial, desde
essas edificações

sido aprovadas
mo comerclals na

da lei anterior.

mantidos os alvarás de mantidos os alvarás de
construção e de licença construção e de licença
expedidos
conformidade com
legislagão anterior

em expedidos em

e legislagão anterior e
aqueles cujo aqueles cuj o
requerimento tenha sido requerimento tenha sido
prolocolado até a data iprotocolado até a data
de entrada em v igència lde entrada em v igência

Art. 271.

desta Lei.

s  l "
empreendimentos

Ficam Art. 271. Ficam

a conformidade com a

EMENDA N" 4
(Cornissão de Justiça)

EMENDA N" 5
íMário Takahashi)

SUBEMENDAA
EMENDA N" 5

(Executivo)

Art. 271. Ficam
mantidos os alvarás de
construção e de licença
expedidos em
conformidade com a
legislação anterior e
aqueles cujo
requerimento tenha sido
protocolado aiê a data
de entrada em vigência
desta Lei.

$ l o O s
empreendimentos e
imóveis com alvarás de
construção ou
funcionamento
requeridos ou
expedidos com base na
Lei 7.485/98 poderão
ter suâs licenças
expedidas ou renovadas
pelos órgãos
competentes, nos
termos da referida Lei
n" 7.485/98.

desta Lei.
o r $ Os

e empreendimentos
imóveis com alvarás de imóveis com alvarás de
construção
funcionamento

ou construção
funcionamento

expedidos com base na requeridos
Lei no 7.485198, expedidos com base na
respeitado o prazo de Lei 7.485/98, poderão
caducidade previsto ]ter suas Ìicenças
no $ 7' do artigo 27 da ] expedidas ou renovadas
Lei no 11.381/2011 Ioelos
(Código de Obras e lcompetentes,

órgãos
nos

f,dificações), poderão itermos da Lei de Uso e
ter suas licenças iOcupação Solo acima
exoedidas ou renovadas ì mencionada.
pelos órgãos
compeÌentes, nos
termos da legislação
anterior, sendo vedada
a ampliação da ârea
construída.
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2' Fica a Secretaria
de Fazenda
a expedir

de funcionamento
atividades comerciais

pengosas
poluentes para
]estabelecimento que
bstava localizado em via

Pomercral que, com o
âdvento do Plano
Diretor, teve sua
classificação alterada
para residencial, desde
que essas edificações
tenham sido aprovadas
comÕ comerciais nà
vigência da lei anterior.
$ 3" Fica permitida a
concessão de Alvará de
Licença
localizagão

parâ
e

funcionamento em caso
de mudança ou não de
proprietário do
respectlvo
estabelecimento, nâs
seguintes situações:
I - p a r a a m e s m a
atividade exercida pelo
proprietário anterior,
em caso de mudança de
nrnnr ip tÁr in '

VETADO
II - quando houver
mudança de atividade
do estabelecimento,
seja pelo mesmo
proprietário ou então
pelo novo proprietário,
desde que respeitados
os usos e os parâmetros
do zoneamento onde o
estabelecimento estiver
localizado.

$ 2' Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento,
seja pelo mesmo
proprietário ou pelo
novo proprietário,
deverão ser
respeitados os usos e
os parâmetros do
zoneamento onde o
estabelecimento
estiver localizado.

$ 3" As indústrias que
necessitarem de
ampliação acima de
20Yo (vinte por cento)
poderão ser
excepcionadas através
da aprovação do Estudo
de Impacto de
Vizinhança (EIV).

$ 2o Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento, a
expedição de alvará de
funcionamento
expedido com base na
Lei n' 7 .485/98, fica
condicionada à
concordância de 100%
(cem por cento) dos
vizinhos limitrofes e
50% (cinquenta por
cento) dos proprietários
dos imóveis que distem
até 100 (cem) metros
das divisas dos lotes em
questão.

$ 3o As indústrias que
necessitarem de
ampliação acima de
20Yo (vínte por cento)
poderão ser
excepcionadas através
da aprovação do Estudo
de Impacto de
Vizinhança (EIV).

$ 3' Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento,
seja pelo mesmo
proprietário ou pelo
novo proprietário,
poderão ser adotados os
usos e os parâmetros da
Lei 7 .485 /98 .

$ 2o Para fins do
disposto no parágrafo
anterior, entende-se
como requerido os
processos, certidões,
pedido de análise de
viabilidade e impacto
de vizinhança,
protocolados aÍé a
entrada em vigência
desta lei.

$ 3" Em caso de
mudança de atividade
do estabelecimento,
seja pelo mesmo
proprietário ou pelo
novo proprietário,
poderão ser adotados os
usos e os parâmetros da
Lei n' 7 .485/98.

$ 2" Para fins do
disposto no parâgrafo
ânterior, entendem-se
como requeridos os
processos, certidões,
pedidos de análise de
viabilidade e de estudo
impacto de vizinhança
protocolados até a
entrada em vigência
destâ lei, desde que
estes não tenham seu
pràzo de validade
expirado na data do
protocolo do
requerimento.
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i$ a" Sem prejuízo do
pisposto neste artigo, na
pplicalão desta lei
peverá ser observado o
pisposto no inciso
XXXVI do artigo 5" da
Constituição Federal.

$ 4' A liberação do alvará
de construção ou
funcionamento para uso e
ocupação, não
contemplados nos
parágrafos anteriores, paÍa
imóveis adquiridos na
vigência da Lei 7.485/98,
poderá ser reaÌizada nos
termos daquela Lei,
mediante a anuência de
mais de 50% dos viziúos
ou proprietários que
distem até 100 metros dos
lotes em questão e 1000/0
de anuência dos viziúos
ou proprietiáÍios limítrofes,
nas seguintes condições:

I - no caso alvará. para
funcionamento, a anuência
poderá ser dos vizinÌÌos ou
dos proprietários;

ÌI no caso de
alvarâ de
construção, a
anuência será
obrigatoriamente do
proprietário, com
recoúecimento de
frma e a devida
comprovação da
propriedade,
mediante certidão de
registro atualizada.

$ 5" As indústrias que
necessitarem de ampliação
poderão ser excepcionadas
aüavés da aprovação do
Estudo de Impacto de
Vizinliança (EIV).

S 4' A liberação do alvará
de construção ou
funcionamento para uso e
ocupação, não
contemplados nos
parágrafos anteriores, para
imóveis adquiridos na
vigência da Lei no
7.485/98, poderá ser
realizada nos termos
daquela Lei, respeitados
a taxâ de ocupação e o
coeficiente de
aproveitamento destâ
Lei(r2.236/2015),
mediante a anuência de
mais de 50oó dos vizinhos
ou proprietários que
distem até 100 metros dos
lotes em questão e 100%0
de anuência dos vízinhos
ou propdettuios limítrofes,
nas seguintes condições:
I - no caso alvará para
funcionamento, a anuência
poderá ser tânto dos
proprietários dos
imóveis vizinhos, quanto
dos usuários dos
mesmos;
II - no caso
alvará
construção,
anuência

do
de

setâ
obrigatoriamente
dos proprietários
dos imóveis
vizinhos, com
reconÌÌecimento de
hrma e a devida
comprovação da
propriedade,
mediante certidão de
registro atualizada.
g 5" As indústrias que
necessitarem de ampliação
poderão ser excepcionadas
através da aprovação do
Estudo de Impacto de
Vizinhança (ËIV).
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$ 6" O prazo para
requerer os benefïcios
concedidos pelo
parágrafo 4" deste
artigo, será de um ano a
contar da vigência da Lei
12.236t2015.

PARECER DA ASSESSORIA JURIDICA

Conforme previsto nos aÍts.48, I e 63, incisos I e II, do Regimento Intemo
desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional,
legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas as subemendas, para efeito de
admissibilidade e tramitação.

Não há críticas quanto ao aspecto íegimental.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à
aprovação da presente subemenda por esta Câsá.

Londrina. 8 de iulho de2015.

1 ^
-Tí\wt'u-
'",Jl,i#*ftI"'.i#"*

$ ó" O prazo para
requerer os benefícios
concedidos pelo caput do
pârágrâfo 4' e peÌos
i n c i s o s l e l l d e s t e
mesmo pârágrâfo, será
de três anos a contar da
vigência da Lei
12.236/2015.
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coMrssÃo DE JUSTrÇA, LEGTSLAÇÃO n nnl..rçÃO

VOTO DACOMISSÀO

A EMENDA E SUBEMENDA MODIFICATIVA N"5 AO PROJETO DE

LEI N" 08/2015

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, corroboramos o paÍecer técnico

exarado pela Assessoria Jurídica desta Casa e nos manifestamos

FAVORAVELMENTE à tramitação da emenda e subemenda modificativa do Proieto

de lei em tela.

ACOMISSAO:

r>

Gerson Araujo
Presidente

oberto Kanashiro
Membro

Elza
VicÍ

orrela
Presid

SALADE SESSOES, 08 de iulho de 2015.


